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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI n.º 177/2011
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Opina sobre reprovação na disciplina de Física de 17 alunos da Unidade Escolar José Amável, rede pública estadual de ensino, Teresina (PI).
PROCESSO CEE/PI n.º 360/2011.
INTERESSADO: Superintendência de Ensino.
ASSUNTO: Reprovação de alunos.
RELATORA: Maria Margareth Rodrigues dos Santos.
APROVADO: 10/11/2011.

 

I – INFORMAÇÕES GERAIS
Em análise o Processo CEE/PI n.º 403/2011, em que a Superintendente de Ensino da Secretaria Estadual de Educação e Cultura, Professora Joara Delane Sousa Ribeiro, solicita a este Conselho parecer sobre a reprovação de dezessete alunos da Unidade Escolar José Amável, da 2.ª série do Ensino Médio, na disciplina Física, em 2010.
II – RELATÓRIO
O processo encontra-se instruído de solicitação da Sr.ª Marilene Ribeiro da Silva, mãe do aluno Luan Ribeiro Mendes, um dos dezessete alunos reprovados no componente curricular de Física , reivindicando os direitos do seu filho com relação a nota da gincana que a Escola fez, concedendo cinco pontos a serem atribuídos na disciplina que o aluno escolhesse e registro de procedimentos adotados pela Gerência de Inspeção Escolar da SEDUC, a saber:
a) Parecer Técnico das supervisoras Helena Patrícia Nogueira Mendes e Zulmira de Barros Sobrinho Rocha que relata a decisão da diretora, coordenação pedagógica e professores a garantia de cinco pontos, atribuído aos alunos que participassem da gincana cultural realizada pela escola, onde o aluno poderia escolher qualquer disciplina para atribuição da nota. No entanto o professor Paulo Mury, ministrante da disciplina Física, se comportou de forma contrária à decisão do grupo docente, elaborando uma atividade valendo dez pontos, negando-se a seguir a decisão da comunidade escolar e que o aluno Luan Ribeiro Mendes, que participou da gincana, havia escolhido o componente curricular de Física para atribuição dos cinco pontos. Evidencia, ainda, que o aluno freqüentou as aulas participando de todas as atividades avaliativas, somando em pontos 20,3 (vinte inteiros e três décimos), que acrescidos aos cinco pontos da gincana garantiriam a sua aprovação para a 3.ª série do Ensino Médio;
b) Ata de reunião realizada em janeiro com o Conselho de classe, onde registra a situação já explicitada, evidenciando que o professor não estava querendo colaborar, pois os alunos tinham esse direito, pois havia sido acordado e, ainda, que este professor não entregava as notas para os alunos, contribuindo para que eles não soubessem de sua real situação. Evidencia, também, que o citado professor de Física não se interessava na aprendizagem dos alunos, oportunidade em que foi revisto as atitudes do professor, concluindo que este não deveria mais continuar na escola, pois já vinha causando transtornos desse tipo há anos;
c) Ofício da Gerente da Inspeção Escolar, datado de 28 de março, solicitando reunião com o Conselho Escolar, com os professores participantes da gincana, demais professores da 2ª série “E” do Ensino Médio, para decidirem a situação dos dezessete alunos reprovados em Física;
d) Ata de reunião realizada, em abril de 2011, com a direção da escola e representantes da SEDUC para discutir a situação dos alunos, onde  chegaram a conclusão que a responsabilidade de resolver o caso seria da Secretaria da Educação, pois o professor do componente curricular em questão já não faz mais parte da escola não resolvendo, portanto, a situação dos alunos;
e)  Relatório da Gerencia de Inspeção Escolar, realizado pela equipe composta pelas técnicas Helena Patrícia Nogueira Mendes, Teresa Helena da Silva e José Firmino, que tinha como propósito ouvir o professor envolvido no caso, que ao ser questionado solicitou cópia do processo para análise, mas não deu resposta.
  Não tendo chegado a nenhuma conclusão a Gerente da Inspeção Escolar, Soraia Tatiana Tabatinga Barbosa, encaminha e pede providências a superintendente de ensino, que solicita parecer técnico informando os critérios para participação na gincana e a garantia de pontos. O parecer emitido informa que houve registro em ata do acordo feito para atribuição dos cinco pontos.

A partir desses fatos é solicitado pela superintendente de ensino, em setembro de 2010, parecer do Conselho Estadual de Educação, que em primeira análise foi convertido em diligência solicitando informações da série em que os alunos estavam matriculados em 2010 e qual o documento que autorizava a matrícula.
Em resposta foi informado que os alunos estão matriculados na 2.ª série do Ensino Médio, em diversas Unidades Escolares, conforme especifica na página 36 do processo, e que o documento que autorizou as matrículas foi declaração informando que estavam reprovados na 2.ª série do Ensino Médio.
No mérito da questão alguns fatores exigem ampliação da análise, tais como:

1- Qual a concepção de avaliação da aprendizagem da escola? Parece não estar clara essa concepção. Neste sentido, recomenda-se observar a Resolução CNE/CEB n.º 04/2010, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Básica:

               “ A avaliação da aprendizagem baseia-se na concepção de educação que norteia a relação professor-estudante-conhecimento-vida em movimento, devendo ser um ato reflexo de reconstrução da prática pedagógica avaliativa, premissa básica e fundamental para questionar o educar, transformando a mudança em ato, acima de tudo político ( Art,47);
              Em nível operacional, a avaliação da aprendizagem tem, como referência, o conjunto de conhecimentos, habilidades, atividades, valores e emoções que os sujeitos do processo educativo projetam para si de modo integrado e articulado com aqueles princípios definidos para Educação Básica, redimensionados para cada uma de suas etapas, bem como no projeto político-pedagógico da escola.( Art. 47,Parágrafo 2º )”.
Considerando esse fundamento, é evidente que uma gincana cultural não pode atribuir pontuação a “qualquer um” dos componentes curriculares, salvo se nela estiverem contemplados conteúdos e habilidades propostas de cada componente curricular envolvido;
2- Como pode um professor não informar aos alunos seu desenvolvimento, não entregar as provas, nem notas, sem que seja tomada nenhuma providência pela gestão da escola, ao longo do ano? As avaliações devem ocorrer, preferencialmente, dentro de um calendário da escola acordado com os professores e, os resultados destas devem ser informados aos alunos e seus responsáveis, bem como a entrega dos instrumentais avaliativos, pois esse processo requer acompanhamento sistemático dos resultados. Ao Professor não cabe exercer sua prática docente sem considerar os alunos verdadeiros sujeitos do processo de aprendizagem. O regimento das instituições de ensino deve constar de procedimentos disciplinares, também, para professores que não cumpram as normas e não respeitem seus alunos como sujeitos de direito. Neste sentido, ressalta-se a importância da gestão acompanhar sistematicamente, também, os procedimentos pedagógicos, para intervir em tempo hábil, e evitar danos a aprendizagem de seus alunos;
3- A lentidão nos procedimentos dificultou a tomada de decisão que solucionasse o caso com medidas pedagogicamente adequadas, como por exemplo, a Unidade Escolar José Amável poderia ter solicitado professor para proceder a recuperação desses alunos, em caráter especial, mesmo depois de encerrado o período letivo, já que não havia registros do acordo de pontuação na gincana e nem os critérios de pontuação;
4- Uma das características da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN, Lei n.º 9.394/96, é a flexibilidade e autonomia dada as instituições de ensino, onde a escola deverá expressar sua concepção de educação e como vai conduzi-la, com vista à formação de que tipo de homem quer formar. Neste sentido, deve estar expresso claramente na sua proposta pedagógica, que deve ser construída por todos os sujeitos da escola, como estabelece a Resolução CNE/CEB n.º 04/2010:  

                           “O projeto político-pedagógico, instância de construção coletiva que respeita os sujeitos de aprendizagem, entendidos como cidadão com direitos à proteção e à participação social deve contemplar: ... a concepção sobre educação, conhecimento, avaliação da aprendizagem e mobilidade escolar...as bases norteadoras da organização do trabalho pedagógico...”
5- O planejamento e seu registro é condição indispensável para todas as ações da escola, seja de caráter administrativo ou pedagógico, especialmente a prática docente e os critérios de avaliação. No caso em pauta deveria haver registro de todos os procedimentos da gincana, especialmente as atividades pertinentes a cada componente curricular envolvido, correspondendo aos objetivos de aprendizagem estabelecidos no planejamento da disciplina, com os respectivos critérios de avaliação, constando em ata, assinada por todos os professores e demais sujeitos da Escola, envolvido na tomada de decisão e, ainda, deveria ser dado conhecimento e orientação aos alunos participantes. 
 Assim, lamentando os prejuízos causados aos alunos em questão, especialmente pela demora na adoção de medidas apropriadas, e encaminhamento a este Conselho somente em setembro de 2010, com mais de 50% do ano letivo cursado, não há como recuperar a situação de reprovação da 2.ª série do Ensino Médio, visto que o ano letivo está quase concluído e não há tempo para cursar a 3.ª série do Ensino Médio.
Espera-se, contudo, que a escola possa amadurecer e comprometer-se em acompanhar sistematicamente suas ações, definindo claramente seus propósitos em sua proposta pedagógica e regimento escolar, e usando a autonomia que a Lei lhe confere para evitar situações desta natureza. 
III – CONCLUSÃO E VOTO  
                 Em face ao exposto, vota a relatora e recomenda ao Plenário comunicar à Superintendência de Ensino da SEDUC – SUPEN o que recomenda este parecer. 

 Este é o Parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 10 de novembro de 2011.

 

Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos  - Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

Presidente do CEE/PI
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